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Aviso de  

DISPENSA ELETRÔNICA 

023/2024 

 
CONTRATANTE  

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

OBJETO 
Contratação especializada para prestação de serviço de seguro para o 

Ônibus, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros 

de roubo, furto, colisão, incêndio, danos morais/estéticos, danos 

causados pela natureza e assistência 24 horas e demais condições 

constantes do detalhamento do objeto conforme consta no termo de 

referência. 
 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

 R$ 28.951.82 

PERÍODO DE PROPOSTAS  

De 01/07/2024 às 8h  

Até 04/07/2024 às 07:59 

 

PERÍODO DE LANCES 

De 04/07/2024 às 8h 

Até 04/07/2024 às 14h 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 023/2024 

(Processo Administrativo n.11484/2024 

 

Torna-se público que o Município de Porangatu- GO, por meio da Secretaria municipal 

de Administração realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 04/07/2024 

Link: https://bnc.org.br/ 

Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação 

especializada para prestação de serviço de seguro para o Ônibus, com cobertura contra danos 

materiais resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio, danos morais/estéticos, danos 

causados pela natureza e assistência 24 horas e demais condições constantes do detalhamento do 

objeto conforme consta no termo de referência, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN DE MEDIDA QT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Seguro veículo ônibus 

marca Volkswagen 

modelo 17.260 buscar 

Interbuss ano de 

fabricação 2023 modelo 

2024 combustível diesel 

lotação 48 ocupantes 

chassi 9532f8tu3rr069564 

UNID. 05 R$5.790,364 R$ 28.951.82 

VALOR TOTAL R$ 28.951.82 

 

1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

https://bnc.org.br/
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema Bolsa Nacional de Compras- BNC, disponível no endereço 

eletrônico https://bnc.org.br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 0,01 (um centavo). 

4.3.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Impedidos de licitar (https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/)   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do Cadastro de Fornecedores do Município, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro de 

Fornecedores do Município para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
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7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Sistema Bolsa Nacional de Compras- BNC, disponível no 

endereço eletrônico https://bnc.org.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

https://bnc.org.br/
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 

 

Porangatu (GO) ,28 de junho de 2024. 

 

Luanna Karolyne Dourado Ribeiro 

Secretária de Administração 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 
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                                                      TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo Nº 11484/2024 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. Objeto: Contratação especializada para prestação de serviço de seguro para o Ônibus, com 

cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio, danos 

morais/estéticos, danos causados pela natureza e assistência 24 horas e demais condições 

constantes do detalhamento do objeto, neste termo de referência. 

1.2. DETALHAMENTO DO OBETO: Valor de mercado referenciado: -Em caso de Perda Total 

(indenização integral), o valor da indenização ao Munícipio de Porangatu- Goiás será subtraído da 

tabela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br, 

obedecido o quantitativo integral informado. Em caso de extinção, outra que vier a substituí-la; 

em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com 

base no valor do veículo novo, por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias a contar data de 

solicitação pelo Município de Porangatu independente da quilometragem rodada no período. 

Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de 

referência quando da liquidação do sinistro. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN DE MEDIDA QT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Seguro veículo ônibus 

marca Volkswagen 

modelo 17.260 buscar 

Interbuss ano de 

fabricação 2023 modelo 

2024 combustível diesel 

lotação 48 ocupantes 

chassi 

9532f8tu3rr069564. 

UNID. 05 R$5.790,364 R$ 28.951.82 

VALOR TOTAL R$ 28.951.82 

 

1.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 2021. 

1.4.O custo estimado total da contratação é de R$ 28.951.82 (vinte e oito mil novecentos e 

cinquenta e um reais e oitenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
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2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. JUSTIFICATIVA 

2.1.1.A presente contratação é motivada pela necessidade de garantir a cobertura de despesas 

frente a eventuais danos causados a passageiros, tripulantes e terceiros que porventura 

envolvam o veículo do Município de Porangatu – GO, descritos no Anexo I de este termo 

de referência, principalmente por se tratar de um veículo que circula diariamente fazendo o 

transporte intermunicipal de pessoas, estando assim em plena atividade. 

3.Da Apólice:  

3.1. Deverá ser emitida uma apólice para o veículo citado no Termo de Referência, devendo 

constar na apólice: identificação e descrição do veículo com suas devidas Especificações; 

Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de 

publicação; Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado.  

3.2. No caso 100% (cem por cento) Limites de indenização por cobertura, conforme valores 

abaixo: a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): I - Valor para indenização de danos 

materiais; Valor para indenização de danos corporais: Acidente por Passageiro (APP): I - 

Valor para indenização de morte, por pessoa: Valor para indenização de invalidez, por 

pessoa: Franquia reduzida, observando o disposto no item deste Termo de Referência;  

3.2.A CONTRATADA deverá entregar a(s) apólice(s), aos cuidados da Secretaria Municipal 

de Administração, no endereço: Rua Goiás número 33/35 Centro Porangatu GO, CEP 

76.550-000; Carro reserva por 15 (quinze) dias em caso de sinistro.  

3.3. Para a emissão de 2ª via, emissão de apólice por endosso ou para correção de dados 

como placa do veículo, classe de bônus, entre outros, 15 (quinze) dias a contar do 

recebimento do pedido formal pela Secretaria Municipal de Administração;  

3.4.O fato de a seguradora deixar de entregar a apólice no prazo estipulado não invalida a 

aplicação, dentro do prazo e termos previstos no contrato de seguro a ser celebrado, da 

cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a 

aplicação das penas previstas em lei. 

 

4.Da Avaria: Caso haja avaria(s) preexistente(s) e qualificada(s) na vistoria de contratação 

do seguro, isto não será impeditivo para contratação, sendo, porém, excluída(s) da cobertura 

do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial;   

4.1. Após procedimento de recuperação pelo Município de Porangatu - Goiás, durante a 

vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 

'Cláusula de Avaria’; Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização 

Integral; -  

4.2. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria, conforme este Termo de Referência será 

desconsiderado quaisquer cláusulas de avaria posterior, assumindo assim, a responsabilidade 

a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 
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4.3. Do Aviso de Sinistro: 

4.3 .1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição de Porangatu - Goiás, todos os dias 

por 24 horas, central de comunicação para aviso de sinistro; A central poderá funcionar por 

e-mail, telefone, serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional; após 

registro de sinistro por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 

05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à 

liberação do serviço a ser executado;  

4.3.2. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender no prazo 

máximo de 03 (três) horas após o aviso de sinistro ou, nos casos que não for possível atender 

nesse prazo, será facultado ao Munícipio de Porangatu a contratação direta do serviço e 

posterior recebimento do reembolso pela CONTRATADA, mediante envio da 

documentação necessária. 

 

5.Do Endosso: Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos 

na(s) apólice(s) poderão ser solicitadas pelo Município de Porangatu e processadas pela 

seguradora mediante endosso, aplicando-se as seguintes regras:  

5.1. Inclusão e substituição: Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de 

veículo(s), durante o período da vigência da(s) apólice(s), a empresa deverá fornecer, 

previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser 

incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame;  

5.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio 

anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do 

prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer;  

5.3. Nos casos de restituição de prêmio ao Município de Porangatu, por força de inclusão ou 

exclusão, esta deverá ser realizada mediante depósito na conta corrente do Município de 

Porangatu a ser informado pela Secretaria Municipal de Administração, devendo a empresa 

enviar a comprovação do crédito à Secretaria Municipal de Administração supracitada. 

 

6.Exclusão: O valor de número de meses restantes para o término da apólice, será obtido 

considerando a data a partir da comunicação realizada pela contratante à operadora do 

referida seguro. Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência 

eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta de aviso de recebimento. 

6.1. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. Poderá ser 

solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi e 

placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto 

deste contrato de seguro, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo;  

6.2.A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de 

pedido expresso pelo Município de Porangatu. 
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7. Da Franquia :A franquia considerada é a reduzida, observado, no entanto, o seguinte: os 

valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, 

podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias 

de valores menores;  Em caso de sinistro, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 

Munícipio de Porangatu, prioritariamente, à empresa que realizar o conserto, à escolha do 

Município de Porangatu; - Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral 

ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão.  A franquia reduzida será paga 

pelo Município de Porangatu para danos parciais do veículo próprio, não haverá cobrança 

de franquia para danos materiais a terceiros. 

 

8.Salvados:Uma vez pagar a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 

responsabilidade da seguradora; é de inteira responsabilidade da seguradora contratada, 

providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em 

nome da contratada junto aos órgãos pertinentes. 

 

9.Dos Sinistros: Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir, no 

mínimo, os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis 

ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo Munícipio de Porangatu 

e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de 

seguro, conforme segue:  

9.1. Roubo ou furto  

9.2. Danos causados por tentativa de roubos, furto, por força da natureza ou incidente, 

incluindo os vidros dianteiros, traseiros e laterais, retrovisores, faróis e lanternas;  

9.3. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto esteve 

em poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou corporais causados a 

terceiros; 

9.4. Colisão com veículos, pessoas ou animais, capotamento e abalroamento.  

9.5. Raio e suas consequências;  

9.6. Incêndio e explosão, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada 

e eventual por terceiros;  

9.7. Queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre o veículo;  

9.8. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  

9.9. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, 

inclusive quando guardado em subsolo. 

9.10. Em casos em que trata o subitem acima, a seguradora deverá providenciar a devida 

higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica em 

perda de bônus para o segurado.  

9.11. Granizo;  

9.11. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Materiais e corporais); 

9.12. Acidente Pessoal por Passageiro (APP – Morte ou Invalidez);  
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9.13. Queda acidental sob o veículo de qualquer objeto ou substância que dele não faça parte 

integrante ou esteja nele afixado. 

 
10.Da Assistência 24 horas:  

10.1. Cobertura adicional de assistência 24 horas, em território nacional, independentemente 

do local aonde se encontrar o veículo segurado, com os seguintes serviços mínimos:  

a) Chaveiro;  

b) Serviço de borracharia, troca de pneus  

c) Reboque 24 horas mediante guincho ilimitado e/ou transporte do veículo segurado, em 

caso de acidente, pane mecânica ou elétrica;  

d) Transporte da(s) pessoa(s) segurada(s) por imobilização do veículo segurado;  

e) Transporte da(s) pessoa(s) segurada(s) por roubo ou furto do veículo.  

 

10.2. Da Vistoria:  

10.2.1. Será facultado à empresa vencedora vistoriar os veículos a serem segurados, em até 

05 (cinco) dias úteis contados da data de assinatura do contrato;  

10.3. A vistoria deverá ser agendada previamente, por intermédio do telefone (062) 3362-

5036 com a Secretaria Municipal de Administração do Município de Porangatu;  

10.4. O fato de a licitante deixar de realizar a vistoria no período previsto não deverá ser 

motivo para eximir-se de qualquer obrigação decorrente do objeto, principalmente quanto à 

cobertura de equipamentos e de acessórios.  

10.5. Consideram-se acessórios: vidros dianteiros, traseiros e laterais, retrovisores, faróis e 

lanternas.  

10.6. Consideram-se acessórios: vidros dianteiros, traseiros e laterais, retrovisores, faróis e 

lanternas.  

 

11. Da Regulação de Sinistro:  

11.1. Ocorrendo sinistro, a CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as 

circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do aviso pelo Município 

de Porangatu para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura;  

11.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 

CONTRATADA, o município poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo 

a CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente;  

11.3. Em caso de sinistro em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 

execução do serviço ficará totalmente a cargo do Município de Porangatu, não cabendo, por 

parte da CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 

11.4. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior 

a 30 (trinta) dias da data de entrega dos documentos necessários pelo Município de Porangatu 

à CONTRATADA;  

11.5. No caso de descumprimento do prazo estabelecido acima, a seguradora contratada 

ficará sujeita a multa diária correspondente a 0,2% do valor da indenização até o limite de 

20%, além das demais previstas neste termo de referência. 

 

12.Da Indenização:  

12.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, 

obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA;  
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12.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na 

tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA;  

12.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite 

máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 

comprovadamente causados pelo município e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 

sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.  

 

12.4. Da Indenização Integral:  

Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 

sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

referenciado;  

12.4.1. Em caso de indenização integral a CONTRATADA, não poderá deduzir do valor 

referenciado, os valores concernentes a avarias previamente constatadas;  

12.4.2. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 

propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados do proprietário do 

mesmo e da sociedade seguradora.  

 

13. Do Questionário de Avaliação de Risco:  

13.1. Os itens deverão ser contratados sem perfil do principal condutor, em decorrência de 

que os empregados e dirigentes dirigem os veículos do Município de Porangatu;  

13.2. O veículo será conduzido por empregados, categoria B, D ou E, enquanto no Município 

de Porangatu, permanecera recolhido em estacionamento fechado e privativo;  

13.3. Devido às características peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco 

não será aplicado, não motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse 

objeto. 

 

14.REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA FORNECIMENTO  

14.1 - As empresas deverão apresentar os seguintes documentos:  

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se 

tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de 

documentação de eleição de seus administradores.  

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;  

e) Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda Estadual;  

f) Certidão Negativa de Débito junto ao município sede da empresa;  

g) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;  

h) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) junto ao TST;  

 

15.CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  

15.1 - O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

15.1.1 - Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhados da Apólice, devendo 

neste momento ser realizada conferência inicial por responsável de cada Secretaria 

Solicitante. Identificada em conformidade com as especificações técnicas, a 
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15.1.2 - Definitivamente: após verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação e se confirmada à conformidade com as especificações técnicas a 

Apólice será atestada por servidor da Secretaria Solicitante.  

15.2 - A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 

Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de 

sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento 

não estar em conformidade com as referidas especificações.  

15.3 - Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo.  

15.4 - Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 

fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser 

acatadas.  

15.5 - A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do objeto deste 

Termo de Referência, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes.  

15.6 - No tocante aos produtos descriminados neste Termo de Referência ficam 

expressamente definidos que os mesmos deverão ser de primeira qualidade.  

15.7 - A contratante rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o disposto 

neste Termo de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que os 

fornecimentos foram executados em desacordo com o especificado, com defeito ou 

incompleto, os responsáveis da contratante notificarão a empresa fornecedora para que a 

mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos de recebimento.  

15.8 - Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade 

dos produtos fornecidos pelo prazo da garantia, obrigando-se a substituir a suas expensas 

aquele que apresentar falha ou defeito.  

15.9 - A empresa fornecedora deverá substituir as mercadorias, sem qualquer ônus para a 

contratante. O prazo de garantia terá início após o atesto da Nota Fiscal; 

contratada deverá realizar o seguro dos veículos imediatamente após a assinatura do 

contrato.  

15.10 - O prazo máximo para a emissão da apólice será de 05 (cinco) dias.  

15.11 A ordem de fornecimento deverá ser cumprida em sua totalidade.  

15.12 Os produtos serão recebidos provisoriamente por servidor designado pela secretaria 

municipal de saúde.  
 
16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1. Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar o fornecimento do objeto 

do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da contratada às 

suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da 

contratante, principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, 

trajes, trânsito e permanência em suas dependências;  

16.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente 

Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas;  

16.3 - Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas no presente Termo de Referência;  
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16.4 - Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos 

fornecimentos;  

16.5 - Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do 

objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos;  

16.6 - Atestar os fornecimentos executados quando os mesmos estiverem de acordo com o 

especificado no Termo de Referência; 
16.7. efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência;  
 
17.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, a CONTRATADA fica obrigada a:  

17.1 - Honrar os bônus adquiridos no contrato vigente;  

17.2 - Prestar assistência 24 horas;  

17.3 - Especificar na proposta valor da importância segurada;  

17.4 - Adotar as providências necessárias ao pagamento da indenização devida obedecendo 

aos prazos estabelecidos pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) após a 

entrega, por parte do Munícipio de Porangatu de todos os documentos comprobatórios da 

ocorrência do sinistro;  

17.5 - Permanecer como único e total responsável, perante o município pela cobertura do 

seguro contratado, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela quantidade e 

presteza no atendimento, principalmente quando da regulação dos sinistros porventura 

ocorridos e quanto ao pagamento da indenização devida;  

17.6- Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados 

obrigatoriamente em empresa livremente escolhida pelo município de Porangatu ou em 

concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, desde que 

tenha aprovação e autorização do município, observando que a reposição de peças será 

executada utilizando-se de peças originais;  

17.7 - Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data de sua 

assinatura do contrato;  

17.8 - Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente 

autorizado pelo Município de Porangatu;  

8.9 - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados, atendendo de 

imediato às reclamações;  

17.10 - Manter entendimento com o Município, objetivando evitar transtornos nos 

atendimentos, mantendo sempre a Instituição informada de dados relevantes;  

17.11 - Responsabilizar-se pelas despesas com o cumprimento das obrigações sociais, civis, 

fiscais, tributárias e trabalhistas, decorrente a execução total deste contrato, correndo todas 

por sua exclusiva conta, inexistindo qualquer tipo de solidariedade do CONTRATANTE 

para com estas obrigações; 

17.12 - Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes 

durante a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que der causa;  

17.13 - Arcar com todas as despesas referentes à mão-de-obra, transportes, equipamentos 

auxiliares, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza 

ou espécie, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social e demais despesas 
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diretas ou indiretas inerentes aos serviços e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 

execução de entrega do objeto do instrumento contratual, inclusive quanto à criação de novos 

encargos, ficando o contratante excluído de qualquer solidariedade e responsabilidade civil, 

penal, fiscal, tributária ou trabalhista;  

17.14 - Não assumir quaisquer despesas em nome e por conta do contratante, sem expressa 

autorização;  

17.15 - Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no ato convocatório, em especial a sua regularidade fiscal, através da 

apresentação das respectivas certidões, quais sejam: Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (abrangendo inclusive as contribuições sócias 

previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212/1991), de 

regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da pessoa jurídica, e para 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), além da Certidão de Débitos 

Trabalhistas;  

17.16 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao município de Porangatu e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos 

na execução dos serviços contratados, exceto em casos fortuitos ou de força maior 

contemplados no Código Civil Brasileiro, isentando em qualquer caso o CONTRATANTE 

em toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência de prejuízo;  

17.17 - Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimônio do Município de Porangatu, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após 

a execução dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da 

Contratante;  

17.18 - Responder civilmente, pelos atos praticados por seus empregados e prepostos, 

quando da execução do objeto deste instrumento, suportando os ônus decorrentes de 

quaisquer danos materiais e morais, por eles causados a bens e pessoas, sem prejuízo do 

direito de regresso;  

17.19 - Manter sigilo total não divulgando quaisquer informações a que tenha acesso em 

virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em 

decorrência da execução do contrato, sem autorização, por escrito, do contratante, sob pena 

de aplicação das sanções cabíveis;  

17.20 - Responder pelo sigilo de todas as informações a que tiver acesso em decorrência do 

objeto desta contratação;  

17.21 - Sob nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do 

conteúdo do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, bem como transferir a 

responsabilidade da CONTRATADA para outras empresas;  

17.22 - Prestar informações e esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação;  

17.23 - Responder por quaisquer danos causados ao contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou seu dolo na execução do contrato; a fiscalização ou o acompanhamento do 

contrato pelo Município de Porangatu não reduzirão ou excluirão a responsabilidade da 

CONTRATADA.  

17.24 - Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o Contrato, 

mesmo que para isso outra solução não prevista, tenha que ser apresentada para aprovação e 

implementação, sem ônus adicionais para o contratante desde que de responsabilidade da 

CONTRATADA;  
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17.25 - Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente 

autorizado pelo Contratante.  

 

Parágrafo Primeiro: Caso o Município de Porangatu seja demandado como réu ou 

reclamado, em quaisquer ações judiciais ou administrativas que possam ocorrer em 

consequência da execução deste contrato, fica essa obrigada a reembolsar ao Município de 

Porangatu no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da intimação para 

pagamento da condenação, as despesas decorrentes da eventual condenação, custas, 

inclusive honorários periciais e advocatícios, com juros e atualização monetária.  

Parágrafo Segundo: A comprovação da regularidade fiscal, referida no subitem desta 

cláusula, dar-se-á através da apresentação de certidões negativas ou positivas com efeitos de 

negativa, respectivamente.  

 

18 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

18.1 - O valor estimado da Apólice é de R$ 28.951,82 (vinte e oito mil novecentos e 

cinquenta e um reais e oitenta e dois centavos), divididos em 05 (cinco) parcelas iguais e 

sucessivas no valor estimado de R$ R$ 5.790,364 (cinco mil setecentos e noventa reais e 

trinta e sies centavos) Parágrafo Primeiro: O valor a ser apurado para fins de pagamento 

levará em consideração os valores das apólices, conforme consta da planilha abaixo 

(proposta final da Contratada):  

• PLANILHA COM DADOS DA PROPOSTA DA CONTRATADA  

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura no primeiro dia 

útil subsequente ao aceite da apólice, juntamente com as certidões de regularidade fiscal.  

Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta bancária 

da CONTRATADA no Banco XX, Agência nº XX, Conta nº XX, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada, devendo ser 

indicado o Contrato nº XX/ANO e o Processo Administrativo nº XX/ANO, obedecendo ao 

calendário de pagamento do Contratante.  

18.2 - O valor da Nota Fiscal/fatura deverá ser o mesmo consignado na ordem de 

fornecimento.  

18.2.1 - Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a 

substituição da nota fiscal;  

18.3 - O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária para crédito na conta corrente 

da empresa contratada, no domicílio bancário por ela expressamente informado;  

18.4 - A contratante efetuará o pagamento somente para a empresa contratada, vedada a 

negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança 

bancária;  

 

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1 - Serão aplicadas penalidades no caso de fornecimento do produto em desacordo com 

as especificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem 

cumpridas as condições de garantia contra falhas e ou defeitos.  

19.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a 

Contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora penalidades 

previstas na Lei 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, as seguintes sanções:  

19.2.1 - Advertência;  

19.2.2 - Multa;  
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19.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

19.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.2.5 - As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos:  

19.2.5.1 Das sanções prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA;  

19.2.5.2 - Da sanção estabelecida, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 

ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da pena;  

19.3 - O atraso injustificado da entrega da compra, sem prejuízo do disposto no parágrafo 

primeiro do artigo 162 da Lei nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, sujeitará a contratada 

à multa de mora, calculada na proporção de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021 de 01 de abril de 2021  

19.4 - Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser substituído 

por outro, na especificação correta, no prazo previsto no item no Termo de Referência;  

19.4.1 - A não ocorrência de substituição no prazo definido ensejará a aplicação das sanções 

definidas nesta cláusula.  

19.5 - As sanções previstas nos subitens poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo 

com circunstancias do caso concreto.  

19.6 - O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada 

tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro;  

19.6.1 - Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, 

atualizado, deverá ser pago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à 

vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 

20. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

20.1 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, poderá ser 

solicitada pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo 

de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 

20.2. Caso o pagamento da parcela não seja efetuado no vencimento pela falta do documento 

que deveria ter sido fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar o bloqueio do 

fornecimento, está incorrerá nas penalidades previstas neste edital, e não será paga a 

nenhuma atualização de valor, inclusive a referida neste edital.  

20.3. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento 

necessário, a futura CONTRATADA se obriga em fornecer, a cada ocorrência de majoração 

ou redução, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. 

Portanto, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o fornecimento dos 

documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  

20.4.- A obrigatoriedade da futura contratada em fornecer documentos que permitirão 

variação para mais ou menos dos preços contratados vigerá para o exercício de 2024, 

enquanto o Contrato estiver vigente, mesmo para períodos que possam não haver 

fornecimento dos produtos.  
 
21 - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO  
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21.1 - O presente contrato terá vigência 05 (cinco) meses contatos a partir da data de 

assinatura e publicação nos meios legais.  

21.2 - Na hipótese do fornecimento de todo o volume contratado antes do prazo estabelecido 

acima se considera encerrado o presente contrato. 

22 - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

22.1. Sem prejuízo das sanções previstas no termo de referência, o contrato poderá ser 

rescindido, pela parte inocente, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.  

22.2- Também o contrato será considerado extinto no caso de serem extintas as fontes 

utilizadas no acompanhamento dos preços contratados, e, outra fonte, cuja terminologia mais 

se aproximar do produto licitado, for considerada inviável por quaisquer das partes.  

22.3- A rescisão contratual pelo motivo aqui exposto não gerará a quaisquer das partes, 

direitos a indenizações ou compensações, não importando o título. 

22.3 - O contrato se extinguirá ainda em caso de inadimplência da CONTRATADA com a 

Fazenda Municipal.  

22.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso da rescisão 

administrativa prevista no art.º 137 da Lei 14.133/2021. 

 

23- DA FISCALIZAÇÃO  

23.1. Secretaria Municipal de Administração designará um servidor por meio de Portaria 

para realizar a gestão e fiscalização do contrato.  

 

24.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

24.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação:10.37.04.122.1511.2.243 

Gestão/Unidade: 2021/2024 /Secretaria de administração 

Fonte de Recursos: 100 Ficha: 068 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

 

Porangatu 26 de junho de 2024. 

 

__________________________________ 
Luanna Karolyne Dourado Ribeiro 

Secretária de Administração 

 

                       

 

 

 


